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SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 21 
de janeiro de 2022. 
 
 

 
 

 
PROCESSO Nº 10359/20222 
ÓRGÃO: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - CBMAM 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO - SECEX 
REPRESENTADOS: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS – 
CBMAM; SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
ADVOGADO(A): NÃO HÁ 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR DECORRENTE DA 
MANIFESTAÇÃO N° 141/2021 - DICAPE EM DESFAVOR DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS E DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA EM 
FACE DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO EDITAL N° 01/2021 – CBMAM E EDITAL 
01/2021-SSP-AM. 

 

DESPACHO N°81/2022 - GP 

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pela Secretaria Geral de 

Controle Externo – SECEX/TCE-AM contra o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas - CBMAM e 

Secretaria de Segurança Pública do Amazonas face a apontamentos de irregularidades no Edital nº 01/2021-CBMAM 

e Edital 01/2021 SSP-AM. 

2) A Secretaria Geral de Controle Externo por meio da Diretoria de Controle Externo de Admissões de Pessoal 

exarou o RM Nº 141/2021-DICAPE, em resposta à Manifestação nº 799/2021-OUVIDORIA e Ofício nº 009/2022-

OUVIDORIA. A documentação foi encaminhada em 20/01/2022 à Presidência do TCE/AM, que determinou sua 

autuação como Representação com medida cautelar (Despacho nº 74/2022-GP). 

3) Os autos retornam para emissão do juízo de Admissibilidade. 

4) O Edital nº 001/2021-CBMAM tem por objeto: 

1.2 O concurso visa ao preenchimento de 53 (cinquenta e três) vagas para o cargo de 2º Tenente Bombeiro Militar e 
400 (quatrocentas) vagas para o cargo de Soldado Bombeiro Militar. Antes da nomeação aos cargos, o candidato 
será matriculado como Aluno-Oficial no Curso de Formação de Oficiais Bombeiro Militar, no caso do aprovado 
inscrito para 2º Tenente Bombeiro Militar e, como Aluno-Solado no Curso de Formação de Soldados Bombeiro 
Militar, no caso do aprovado inscrito para Soldado Bombeiro Militar. 
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5) Enquanto que o Edital nº 001/2021-SSP-AM dispõe sobre: 

1.2 O concurso visa ao preenchimento de 10 (dez) vagas para o cargo de Técnico de Nível Superior e 140 (cento e 
quarenta) vagas para o cargo de Assistente Operacional, observado o prazo de validade deste Edital. 
 

6) A SECEX aponta as seguintes irregularidades do Edital nº 001/2021-CBMAM: 

111. A Lei Estadual n.º 3431/2009 fixou o total de 4.483 Bombeiros Militares a ser distribuído por meio de Decreto 
do chefe do Poder Executivo. Entretanto, não identificamos a publicação do aludido Decreto indicado nessa Lei.  
112. Quanto aos requisitos e atribuições dos cargos, ressaltamos que não identificamos a legislação que estabelece 
quais são os requisitos e atribuições desses cargos. Nesse sentido, embora o regramento previsto no Edital vincule 
as partes envolvidas (administração x candidatos), o mesmo não pode criar restrições ou direitos não previstos em 
Lei nos termos inciso II, art. 5º c/c inciso I, art. 37 da Constituição Federal.  
113. Quanto à remuneração, ao comparar a remuneração prevista na Lei Estadual n.º 4865/2019 para cada cargo e 
a divulgada no edital, foi identificada a seguinte divergência: (tabela suprimida, vide fls. 21 do RM nº 141/2021-
DICAPE) 
114. Quanto à reserva de portador de necessidade especial, embora as atividades e etapas a serem realizadas 
durante o certame e o curso de formação necessitar, a princípio, de plena capacidade no mínimo física, entenderam 
que isso, de forma prévia, não deve ser limitador para impedir a reserva de vagas a pessoas com deficiência, 
devendo ser reservada vagas, no mínimo, nos termos do art. 7º, inciso VI, da Lei nº 4605/2018, com alteração 
trazida pela Lei nº 5295/2020, prevê que serão “reservadas vagas a serem preenchidas por pessoas com deficiência 
no patamar de 20% (vinte por cento), para cada cargo das vagas a serem preenchidas”.  
115. Quanto ao critério de desempate, nota-se que os itens 16.3 e 16.4 do edital estabelecem com último critério de 
desempate a referência da idade. Portanto, entendemos que esse regramento contraria o disposto no parágrafo 
único, art. 27 do Estatuto do Idoso, devendo a idade ser primeiro critério de desempate no presente certame.  
116. Quanto à ausência de indicação da referência bibliográfica, o edital e suas retificações enumera as disciplinas 
das provas, o conteúdo programático para cada disciplina, contudo não observou a exigência prevista no inciso XIII, 
do art. 12 da Lei 4605/2018, relacionado à indicação da referência bibliográfica.  
117. O edital não apresenta o cronograma consolidado de todas as fases, em inobservância ao inciso XX, do art. 12 
da Lei 4605/2018.  
118. O edital não garantiu a disponibilização de tais postos de inscrição, em inobservância aos §§ 1º e 2º do art. 26 
da Lei nº 4605/2018  
119. Quanto ao prazo entre a publicação do edital e a data de realização da primeira prova, após a 1ª retificação do 
edital em 10/12/2021, não há mais irregularidade. 
 

7) E quanto ao Edital nº 001/2021 SSP-AM, aduz o que segue: 

103. Considerando somente os servidores lotados na SSP, a quantidade de vagas disponíveis suporta a quantidade 
ofertada no edital. Entretanto, como no anexo III da Lei nº 3510/2010, que dispõe sobre as atribuições e atividades 
típicas de cada cargo, há previsão de que o Assistente Operacional da SSP faz atendimento ao público nos diversos 
órgãos integrantes do sistema de segurança do Amazonas. Portanto, deve o gestor informar se há tais servidores 
efetivos lotados em outros órgãos que compõem o sistema em comento. Caso haja, informar a quantidade por 
órgão integrante do sistema.  
104. A Lei nº 3510/2010 e suas alterações não fixa a carga horária para os cargos de Técnico de Nível Superior e 
Assistente Operacional. O edital informa ser de 30h. O gestor deve informar diploma legal que fixa tal carga horária.  
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105. Nem o edital e nem sua 1ª retificação datada de 10/12/2021 fez reserva para candidatos portadores de 
síndrome de down, em inobservância ao art. 2º da Lei 4333/2016. 
106. O edital enumera as disciplinas das provas, o conteúdo programático para cada disciplina, contudo não 
observou a exigência prevista no inciso XIII, do art. 12 da Lei 4605/2018, relacionado à referência bibliográfica.  
107. O edital não apresenta o cronograma consolidado de todas as fases, em inobservância ao inciso XX, do art. 12 
da Lei 4605/2018. 108. O valor da taxa de inscrição de cada cargo superou os 3% previstos no art. 24 da Lei nº 
4605/2018, conforme apontado no parágrafo 9 desta peça 109. O edital não garantiu a disponibilização de tais 
postos de inscrição, em inobservância aos §§ 1º e 2º do art. 26 da Lei nº 4605/2018 110. Quanto ao prazo entre a 
publicação do edital e a data de realização da primeira prova, após a 1ª retificação do edital em 10/12/2021, não há 
mais irregularidade. 
 

8) Pelo exposto, em sede de cautelar, requer a suspensão dos Editais nº 001/2021-CBMAM e 001/2021-SSP-

AM frente as irregularidades que maculam o certame. 

9) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. A 

Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 8666/1993. 

10) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

11) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

12) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo 

a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos os 

requisitos de admissibilidade. 

13) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se necessário 

salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto de 

medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da Resolução 

nº 04/2002 – TCE/AM. 

14) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 
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conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

15) Sabe-se que a Medida Cautelar exige o preenchimento de dois requisitos, quais sejam: I – periculum in 

mora, II – fumus boni iuris. O primeiro traduz-se, literalmente, como “perigo na demora”. Para o direito brasileiro, é o 

receio que a demora da decisão judicial cause um dano grave ou de difícil reparação ao bem tutelado. A configuração 

do periculum in mora exige a demonstração de existência ou da possibilidade de ocorrer um dano jurídico ao direito 

da parte de obter uma tutela jurisdicional eficaz na ação principal. 

16) Já o fumus boni iuris, traduz-se, literalmente, como “fumaça do bom direito”. É um sinal ou indício de que 

o direito pleiteado de fato existe. Não há, portanto, a necessidade de provar a existência do direito, bastando a mera 

suposição de verossimilhança. 

17) Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução nº 03/2012 

TCE/AM.  

18) Quanto à distribuição deste feito necessário deliberar. Tramita no TCE/AM o processo nº 10320/2022, 

uma Representação com medida cautelar que tem objeto: a apuração do descumprimento do DECRETO N° 45.103, 

DE 07 DE JANEIRO DE 2022 em razão da aplicação das provas dos concursos públicos decorrentes dos Editais: 

01/2021-PMAM, 01/2021 – CBMAM e 01/2021 – SSP-AM, em cenário de exponencial aumento de casos da COVID-

19 com a variante ÔMICRON. 

19) O processo foi autuado, admitido e distribuído ao seu relator. Diante da coincidência de matérias 

abordadas naquele e neste; quais sejam: Editais 01/2021 – CBMAM e 01/2021 – SSP-AM, no ensejo de assegurar 

uma maior racionalidade na divisão do trabalho e evitar a ocorrência de decisões conflitantes sobre o mesmo assunto, 

necessário observar o fenômeno da prevenção, regulamentado pelo Código de Processo Civil, valendo destaque ao 

artigo 286, III: 

Art. 286. Serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza: 
III - quando houver ajuizamento de ações nos termos do art. 55, § 3º , ao juízo prevento. 
 

20) Assim, no exercício de minhas atribuições como Presidente do TCE/AM e diante do possível conflito em 

decorrente da fixação da competência de determinado juízo perante outro, valho-me do instituto da prevenção, para 

que haja a concentração das matérias em um único relator, para garantir a segurança e estabilidade das decisões 

deste TCE/AM e evitar decisões contraditórias em causas conexas, continentes ou acessórias, assegurando a 

integridade e coerência das decisões, assim como a garantia dos princípios da economia processual e da razoável 

duração do processo. 

21) Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

21.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, 

II da Resolução n° 03/2012-TCE/AM; 
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21.2) Determino à Divisão de Medidas Processuais Urgentes – DIMU que adote as 

seguintes providências; 

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em 

até 24 (vinte e quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n° 2.423/1996, 

observando a urgência que o caso requer; 

b) ENCAMINHE os autos ao relator do processo 10320/2022, face à prevenção 

deste e com fulcro no art. 127 da Resolução nº 04/2002 TCE/AM c/c art. 268, III do CPC, 

para que proceda à apreciação da Medida Cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n° 

2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM. 

 

GABINETE DE CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

21 de janeiro de 2022. 

 

 

 

DMC 

 

 

PROCESSO Nº 10339/2022. 

ÓRGÃO: FUNDAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO ESTADO DO AMAZONAS – FVS/AM 

NATUREZA: DENÚNCIA – IRREGULARIDADES 

ADVOGADO (A): INGRID OLIVEIRA RODRIGUES (OAB/AM 13.258) 

DENUNCIANTE: TAWURUS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI 

DENUNCIADO: FUNDAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO ESTADO DO AMAZONAS – FVS/AM 

E SIOUX SERVIÇO DE SEGURANÇA PRIVADA LTDA 

OBJETO: DENÚNCIA INTERPOSTA PELA EMPRESA TAWURUS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 

EIRELI EM FACE AO PREGÃO LICITATÓRIO Nº 1029/2021 - CSC POR POSSÍVIES 

IRREGULARIDADES NAS DOCUMENTAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA SIOUX SERVIÇO DE 

SEGURANÇA PRIVADA LTDA 


